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Avaré - Código Único: 20240179231
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TERMO DE REFERÊNCIA

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Contratação de serviços de controle de pragas através de serviços de
Desinsetização e Desratização, visando o cumprimento das boas práticas
operacionais e obtenção de medidas de controle interno e externo de pragas,
insetos, roedores e animais peçonhentos nas dependências da Diretoria de Ensino e
adoção de medidas de manipulação de produtos no meio ambiente, com
disponibilização de mão-de-obra

especializada, produtos específicos registrados e/ou notificados na Agência
Nacional de Vigilância Sanitária, materiais, equipamentos e Equipamento de
Proteção Individual (EPI) nos locais determinados, nos termos da tabela abaixo,
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
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ITEM DESCRIÇÃO VALOR ESTIMADO

1 Prestação de serviços de
desinsetização e desratização

R$ 1.180,00

 

 
1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do

sistema Compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as
disposições deste Termo de Referência.

1.1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo,
observando o disposto no Decreto estadual nº 67.985/2023.

O prazo de vigência da contratação é de 03 três meses contados da
data estabelecida para o início dos serviços, na forma do artigo 105 da Lei n°
14.133, de 2021.

 
O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua (caso assim definido

pela documentação que compõem a presente contratação) oferece maior
detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

 
Subcontratação

A contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou
parcialmente, o objeto contratual.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

O objeto da presente contratação abrange os locais determinados na
relação Tabela de Locais:

 
 

Nº LOCAL MUNICÍPIO ENDEREÇO TELEFONE/EMAIL

1
Diretoria de

Ensino
Região de

Avaré

Avaré

Av. Pref. Misael
Eufrásio Leal,
Nº 857, Vila

Ayres

(14) 3711-2104 / 3711-2162
deavancs@educacao.sp.gov.br
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A contratação tem por objetivo o controle de pragas, sem uso abusivo de
produtos químicos e sem colocar em risco o meio ambiente, pessoas e produtos.

Esse controle baseia-se em medidas preventivas e de orientações, para que
as pragas não provoquem contaminações e infestações descontroladas que poderão
colocar em risco a saúde de servidores e alunos.

Faz-se necessária a contratação de uma empresa especializada com o
objetivo de executar serviços de Desinsetização e Desratização com o fim de manter
as áreas de trabalho e de estudo em estado de salubridade para segurança e bem-
estar dos servidores, alunos e usuários em geral, conservação dos bens
patrimoniais, cumprindo as legislações vigentes, visando minimizar os riscos à saúde.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO

 

Com o intuito de esclarecer as necessidades da Diretoria de Ensino, seguem
relacionadas algumas considerações em relação aos serviços de Desinsetização,
Desratização:

A Empresa deverá atender à Resolução – ANVISA RDC nº 52 de 22 de
outubro de 2009 e suas alterações, que dispõe sobre o funcionamento de empresas
especializadas na prestação de serviços de controle de vetores e pragas urbanas e
dá outras providências e da Portaria n° 09, de 16 de novembro de 2000, do Centro
de Vigilância Sanitária do Estado de São Paulo, que aprova a Norma Técnica para
Empresas Prestadoras de Serviço em Controle de Vetores e Pragas Urbanas e suas
atualizações.

Os procedimentos devem ser realizados em todas as áreas descritas, de
acordo com o cronograma estabelecido pela CONTRATANTE e que será entregue à
CONTRATADA no momento da assinatura do contrato.

Causar o mínimo de impacto ao meio ambiente.

Atingir os objetivos e exterminar as colônias, impedir a formação e surgimento
de novos insetos.

Não colocar em risco a saúde das pessoas que transitam nas instalações.

Não contaminar o ambiente com cheiro, vapores e fumaças.

Não interferir na rotina do ambiente:

Permitir que o ambiente possa ser higienizado sem eliminar o efeito do
produto aplicado.
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Deverá ser aplicado por profissionais treinados e identificados.

Emitir relatório dos serviços constando data e horário da aplicação, produto
aplicado e responsável pela aplicação.

Promover monitoramento das áreas tratadas em ação conjunta com a
Contratante, reforçando a aplicação se for o caso, até a solução do problema.

Utilizar equipamentos de proteção individual adequados para cada situação.

Emitir certificados de execução dos serviços, constando:

a ) Razão Social da Contratada, com identificação do número do alvará de
funcionamento, expedido pelo Órgão Competente, de acordo com as normas
técnicas aprovadas pelo decreto n° 6.712 de 26/08/1970, fazendo uso do artigo 25,
referente aos materiais e aplicações de produtos químicos e formulados para fins de
Desinsetização, Desratização;

b) Relação de produtos químicos, de acordo com sua composição, fabricante
e modo de utilização, bem como comprovação de registro no Ministério da Saúde;

c) Composição qualificativa e quantitativa empregada;

d) Precauções, antídoto e prazo de validade;

e) Telefone do Centro de Referência em casos de intoxicação;

f) Carimbo e assinatura do Responsável Técnico com o respectivo número do
registro no Conselho da Categoria;

Providenciar relatório com a descrição de todas as áreas onde foram
efetuados os serviços, no período que se refere o certificado de execução.

Controle de Incidência: cabe à CONTRATADA em conjunto com o Gestor do
Contrato, o controle efetivo e restritivo de incidências de roedores e insetos, devendo
aumentar a frequência de aplicação, quando se fizer necessário, durante o período
de garantia.

Controle de Qualidade: A Contratada deverá emitir ao Gestor do Contrato,
relatório de todas as atividades desenvolvidas, tipo de produtos utilizados, controle
de áreas infestadas, relatório dos serviços executados e medidas corretivas
adotadas.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição
do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos:
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a. Causar o mínimo de impacto ao meio-ambiente;

b. Menor geração de resíduos;

c. Produtos químicos utilizados e destinação final de embalagens:

- A Empresa Contratada deverá possuir os tipos de produtos utilizados no controle
de animais mencionados, além de tecnologia e conhecimento para manuseio e aplicação
dos mesmos;

- A Contratada deverá apresentar tabela contendo as seguintes informações: nome
comum, grupo químico, ação tóxica, antídoto e tratamento, número do registro no
Ministério da Saúde, para cada praga alvo de controle a que se destinará o produto;

- Conforme preconiza a RDC ANVISA nº 52/2009, (Seção V, artigos 15, 16, 17 § 1º
e § 2º, 18 e 19), a Empresa deverá seguir os critérios quanto a inutilização e descarte das
embalagens;

- A Empresa especializada deve retornar as embalagens vazias ao seu
estabelecimento operacional logo após o seu uso, para inutilização e descarte;

- O destino final das embalagens dos produtos saneantes desinfestantes de uso
restrito a empresas especializadas é de responsabilidade do seu respectivo
fabricante/importador.

- A Empresa especializada fica obrigada a devolver as embalagens, no prazo
máximo de um ano da data de compra dos respectivos produtos, aos estabelecimentos
onde foram adquiridas, ou em postos ou centrais de recebimento por eles conveniados e
previamente licenciados pelo órgão estadual competente.

- Caso essa devolução não ocorra, a responsabilidade pelo destino final passa a
ser da empresa especializada que deve guardar os comprovantes da referida destinação.

- O estabelecimento que as receber deve fornecer à empresa especializada
documento comprobatório de recebimento das embalagens.

- A empresa especializada fica obrigada a inutilizar as embalagens dos produtos
saneantes desinfestantes antes de sua devolução aos estabelecimentos onde foram
adquiridas, ou em postos ou centrais de recebimento por eles conveniados.

- As embalagens laváveis dos produtos saneantes desinfestantes devem ser
submetidas à tríplice lavagem antes de sua devolução, devendo a água ser aproveitada
para o preparo de calda ou inativada, conforme instruções contidas na rotulagem ou por
orientação técnica do fabricante do produto e do órgão competente.

- As embalagens vazias de produtos que não apresentam solubilidade em água
não devem passar por tríplice lavagem, devendo a empresa especializada seguir as
orientações do fabricante e as legislações vigentes.
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Indicação de marcas ou modelos

Na presente contratação não será admitida a indicação de marcas ou
modelos.

Obrigações da Contratada e do Contratante

A. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 
I – A CONTRATADA, além do fornecimento de mão-de-obra, dos produtos, materiais

e equipamentos necessários para a perfeita execução dos serviços de Desinsetização,
Desratização, das obrigações estabelecidas em cláusulas próprias deste Termo de
Referência, daquelas estabelecidas em lei, em especial as definidas nos diplomas federal e
estadual sobre licitações, obriga-se a:

a ) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços porventura executados com
vícios ou defeitos, em virtude de ação ou omissão involuntária, negligência, imperícia,
imprudência ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, que deverão ser
refeitos, sem ônus para a CONTRATANTE e sem implicar alterações do prazo contratual;

b) Selecionar e preparar tecnicamente os funcionários que irão prestar os serviços,
encaminhando os funcionários portadores de atestados com as funções profissionais
devidamente registradas em suas carteiras de trabalho;

c ) Manter todos os funcionários devidamente uniformizados. É obrigatória a
identificação através de crachás com fotografia recente e provendo-os dos equipamentos
de proteção individual (EPI’s). Não será autorizada a permanência de funcionários sem
identificação funcional;

d ) Prestar atendimento imediato em casos de queixas verbais e/ou escritas da
CONTRATANTE;

e) As técnicas, assim como os produtos químicos utilizados, ficarão por conta e
risco da CONTRATADA;

f ) Utilizar profissionais tecnicamente qualificados, responsabilizando-se por sua
conduta, substituindo-os quando necessário;

g ) Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus funcionários, das
normas disciplinares determinadas pela CONTRATANTE;

h) Manter disciplina nos locais de serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte
e quatro) horas após notificação, qualquer funcionário considerado com conduta
institucional inadequada;

i) Identificar todos os equipamentos, materiais, e utensílios de sua propriedade, com
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número de patrimônio da CONTRATADA;
j ) Responder à CONTRATANTE com reposição e/ou ressarcimento do prejuízo

constatado imediatamente pelos danos e avarias causados por seus funcionários e
prepostos ao patrimônio da

CONTRATANTE, decorrentes de sua culpa e dolo no exercício de suas atividades;

k ) Dar ciência imediata e por escrito à CONTRATANTE sobre qualquer
anormalidade que verificar na execução dos serviços;

l ) Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às
reclamações sobre seus serviços;

m ) Caberá à CONTRATADA a responsabilidade por roubos, furtos, danos em
equipamentos, materiais e desconexão em eletroeletrônicos, e quaisquer outros prejuízos
causados por seus funcionários à CONTRATANTE, bem como a terceiros, em função deste
Contrato, providenciando o imediato ressarcimento do prejuízo e a comunicação imediata à
CONTRATANTE;

n) Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual e municipal e
as normas internas de segurança e medicina do trabalho;

o) Prestar os serviços com técnicas dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas,
fornecendo todos os insumos inerentes à prestação dos serviços;

p) A CONTRATADA deverá, sempre que necessário, comunicar à CONTRATANTE
sobre qualquer fato observado que possa contribuir para o aumento das pragas,
apresentando sugestões para a melhoria do controle.

 

B. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

 
A CONTRATANTE obriga-se a:

a) Indicar formalmente o Gestor para acompanhamento da execução contratual;

b ) Exercer a fiscalização e avaliação dos serviços por técnicos especialmente
designados, emitindo relatório sobre a qualidade dos serviços prestados;

c) Facilitar por todos os meios o exercício das funções da CONTRATADA, dando-
lhes acesso a suas instalações, promovendo o bom entendimento entre seus funcionários e
os empregados da

CONTRATADA e cumprindo suas obrigações estabelecidas no Contrato;

d) Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA a todos os locais
onde se fizerem necessários seus serviços;

e) Prestar aos empregados da CONTRATADA informações e esclarecimentos que
eventualmente venham a ser solicitados e que digam respeito a natureza dos serviços;
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f) Efetuar pagamentos de acordo com o estabelecido em contrato;

Execução dos serviços e período de garantia

- O Responsável técnico pelo acompanhamento dos serviços deverá ser um
profissional químico, biólogo, farmacêutico, engenheiro químico, engenheiro
agrônomo, engenheiro florestal, médico veterinário ou outro profissional que possua
nas suas atribuições do Conselho de Classe respectivo, competência para exercer
tal função, devidamente registrado no Conselho específico da categoria. Este
profissional deverá responder pela aquisição, utilização e controle dos produtos
desinfestantes domissanitários utilizados;

- Manter equipe para atendimento do cronograma de acordo com as
aplicações e eventuais necessidades de reforço, devidamente uniformizados, com
EPI’s e identificada através de crachá;

- A vistoria técnica consiste em analisar e monitorar as consequências do
trabalho de desinfestação e prevenção das pragas urbanas realizado, discriminando
os produtos utilizados, avaliando os níveis de infestação, produzindo gráficos,
registrando as não conformidades e o efeito das medidas corretivas recomendadas.

- Dimensionar o quadro de funcionários para estas atividades em toda área
da Diretoria de Ensino de Ensino ou Unidade Escolar;

- Fornecer à CONTRATANTE a relação nominal de todos os produtos com os
respectivos registros na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA),
publicação em Diário Oficial e ficha técnica de segurança dos produtos;

- Fornecer à CONTRATANTE a relação de todos os materiais de consumo,
produtos químicos, equipamentos, equipamentos de proteção individual a serem
utilizados na realização dos serviços, que deve estar acompanhado de toda a
documentação que possibilite identificar a qualidade dos produtos oferecidos;

- Qualquer alteração quanto à mudança dos produtos, deverá ser comunicada
por escrito à CONTRATANTE com antecedência;

- Fazer o atendimento nos casos de chamadas da CONTRATANTE ou
inspeção com minucioso diagnóstico da situação através de relatórios;

- É vedada à CONTRATADA, em qualquer hipótese, vir a testar produtos ou
colocá-los em uso sem a avaliação e autorização do Gestor do Contrato;

- A CONTRATADA dará garantia dos serviços pelo período de 6 (seis)
meses.
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Vistoria

A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado,
sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia,
acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das
09:00 horas às 17:00 horas.

Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar
a vistoria prévia.

Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico
deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e
documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização
da vistoria.

Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração
formal de seu representante legal de que conhece o local e as condições da
realização do objeto, ou declaração formal assinada por seu responsável técnico
acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

O interessado não poderá pleitear modificações nos preços, nos prazos ou
nas condições contratuais, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar
quaisquer benefícios sob a invocação de insuficiência de dados ou de informações
sobre o local em que será realizado o objeto da contratação.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
Início da execução do objeto: data estabelecida para o início da sua execução.

 

Local e horário da prestação dos serviços

Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Av. Prefeito Misael
Eufrásio Leal, nº 857, Vila Ayres, Avaré/SP no período das 08h às 12h em dias
não úteis, nas seguintes áreas físicas da Diretoria de Ensino:

 
Área administrativa: gabinete do Dirigente; sala da assistência técnica; centro de
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recursos humanos e seus núcleos; sala vida escolar; supervisão de ensino; CAF e seus
núcleos; etc.

 
Área comum: corredores, circulação, banheiros; poço de elevadores; sala/casa de

máquinas; pátios internos; etc.
 
Área externa: estacionamento; pátios externos; calçadas externas; jardins; áreas

verdes e similares; cabine de energia elétrica; etc.

Rotinas a serem cumpridas

A execução contratual observará:

Desinsetização: aplicar inseticidas através de técnicas pré-estabelecidas,
reconhecidas e que promovam segurança para as pessoas, para o meio ambiente e
para os animais não alvos, inodoros, atrativos, à base de gel, com base residual pela
ação do ar, líquido ou sólido, em rodapés, pisos, ralos, frestas, bancadas, gabinetes,
painéis, prateleiras, etc.

Excepcionalmente as aplicações de inseticidas de maior choque serão
executadas nas áreas externas, como caixas de esgoto, com acompanhamento dos
responsáveis pela área incidente. Nas áreas de trabalho e de estudo deverá ser
usado à base de gel específico para controle de baratas e formigas. A aplicação
deverá obedecer às normas da ANVISA e Vigilância Sanitária.

 

Desratização: empregar raticidas em forma de isca parafinada ou granulada,
com atrativo, em local de foco e acompanhamento de vistoria e inspeção da
CONTRATADA.

Deverá formar um anel sanitário perimetral atrativo, intercalados em espaços
regulares, através de colocação das iscas devidamente protegidas e identificadas
(utilização de comedouros-porta-iscas, com chaves nas áreas internas se houver
infestação, as iscas utilizadas deverão ser atóxicas).

As aplicações dos produtos nas Unidades Escolares deverão ser em locais
estratégicos e camuflados, tendo em vista serem locais de maior
circulação/permanência dos alunos.

 

Para cada serviço executado, Desinsetização e Desratização, a
CONTRATADA deverá fornecer Certificado de Execução de Serviços assinado pelo
Responsável Técnico, contendo o nome do produto, número do registro no Ministério
da Saúde, princípio ativo, grupo químico, concentração, informações médicas e
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garantia, conforme legislação vigente.

 

Materiais a serem disponibilizados

Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá
disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas,
promovendo sua substituição quando necessário:

A utilização de equipamento de proteção individual (EPI) constitui-se em medida
de segurança de fundamental importância na manipulação de produtos químicos
(praguicidas) durante a realização dos serviços de aplicação, evitando assim a
contaminação por produtos tóxicos.

Os equipamentos são compostos por: óculos protetores, máscara semifacial e
respiradores com filtros, macacão com mangas e pernas compridas, luvas de nitrila ou
neoprene de cano longo, botas de borracha com cano longo e outros que se fizerem
necessários para a execução dos serviços.

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de

2021)

O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal
prevista na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor), será de, no mínimo, 06 (seis) meses, contado a partir do primeiro dia
útil subsequente à data de recebimento definitivo do objeto.

 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de
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mensagem eletrônica para esse fim.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da contratada para
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente (caso assim
definido pela documentação que compõem a presente contratação), o órgão ou
entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca
das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Preposto

A Contratada designará formalmente o seu preposto, antes do início da
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à
execução do objeto contratado.

A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do
objeto durante o período de sua execução.

A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a
manutenção do preposto da Contratada, hipótese em que a Contratada designará
outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)
fiscal(is) do contrato, ou

pelo(s) respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a
assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto estadual nº
68.220, de 2023, art. 17);

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição
do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17,
II);

Termo de Referência 0026462664         SEI 015.00127870/2024-32 / pg. 12



O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro,
as medições dos serviços executados e aprovará a planilha de medição emitida pela
contratada (Decreto estadual nº 66.220, de 2023, art. 17, III).

O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos,
manifestando-se quanto à necessidade de suspensão da execução do objeto
(Decreto estadual nº 66.220, de 2023, art. 17, IV).

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
(Lei federal nº 14.133, de 2021, artigo 117, § 2º);

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao
gestor do contrato. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II);

Fiscalização Administrativa

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº
68.220, de 2023, art. 18, II e III).

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando
ultrapassar a sua competência; (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, IV).

Sempre que solicitado pelo Contratante, a Contratada deverá comprovar o
cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas em outras normas específicas, com a indicação dos empregados que
preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do artigo 116 da Lei
federal nº 14.133, de 2021.

 

Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às
seguintes rotinas:

 

Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução
de todos os serviços, à CONTRATANTE é reservado o direito de, sem que de qualquer
forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa
fiscalização sobre os serviços, diretamente e por prepostos designados, podendo para isso:

Termo de Referência 0026462664         SEI 015.00127870/2024-32 / pg. 13



a) Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionário da
CONTRATADA que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua
fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inadequada a
conduta institucional;

b) Examinar as Carteiras Profissionais dos funcionários colocados a seu serviço
para comprovar o registro de função profissional;

c ) Solicitar à CONTRATADA a substituição de qualquer desinfestante
domissanitário, material ou equipamento cujo uso considere prejudicial à boa conservação
de seus pertences, equipamentos ou instalações, ou ainda, que não atendam às suas
necessidades;

d) Solicitar a imediata remoção do local dos serviços de todo e qualquer material
que não atenda aos elementos dos serviços, especificações e/ou normas técnicas de
engenharia aplicáveis, considerando-se o escopo dos serviços ora contratados;

e ) Embargar a continuação dos serviços que estejam sendo executados em
desacordo com os elementos dos serviços, ou ainda, em desacordo com as Normas de
Segurança, das quais a

CONTRATADA declara ter pleno conhecimento;

f) Solicitar nova execução, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, de todo e
qualquer serviço que se apresentar defeituoso ou em desacordo com os elementos dos
serviços e especificações, ou ainda, que atente contra a segurança de pessoas ou bens da
CONTRATANTE, ou de terceiros;

g ) A avaliação dos serviços prestados ficará à cargo do Gestor do Contrato.
Havendo vícios e falhas, estas serão comunicadas à CONTRATADA, para as respectivas
correções, sendo certo que a inocorrência de medidas corretivas implicará na aplicação
das sanções cabíveis.

h ) Os pagamentos serão processados e efetuados, somente se os serviços
estiverem de acordo com este Termo de Referência e Obrigações previstas no contrato
prestação de serviços e, depois da emissão do atestado de realização dos serviços.

 

Gestor do Contrato

O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de
fiscalização técnica,

administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual
visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à
eventual aplicação de sanções e à extinção dos contratos (Decreto estadual nº
68.220, de 2023, inciso I do art. 2º)
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O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará
os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa
no relatório de riscos eventuais. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, IX).

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto estadual nº 68.220, de
2023, art. 18, VII).

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto estadual
nº 68.220, de 2023, art. 16, VIII).

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas
a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VII e parágrafo único).

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no
valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.
Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

• não produzir os resultados acordados,
• deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades

contratadas; ou
• deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
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Do recebimento

Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias,
pelo(s) fiscal(is) técnico e administrativo, mediante termo(s) detalhado(s), quando
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art.
140, I, ‘a‘, da Lei nº 14.133, de 2021 e arts. 17, X, e 18, VI, do Decreto estadual nº
68.220, de 2023).

O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação
de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a
que se referem a parcela a ser paga.

O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de
caráter técnico. (Art. 17, X, Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do
objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das
exigências de caráter administrativo. (Art. 18, VI, Decreto estadual nº 68.220, de
2023).

O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento
provisório sob o ponto de

vista técnico e administrativo.

Para efeito de recebimento provisório, ao final do período de faturamento, o
fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do
objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do
termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, às suas expensas,

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.

A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art.

140 da Lei nº 14133, de 2021)
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O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão
de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado
deverá conter o

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do
contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que
julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento
definitivo.

Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias,
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes
procedimentos:

• Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme
regulamento (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18,

VII).
• Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;

• Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

• Comunicar a contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

• Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, se houver parcela incontroversa, deverá ser observado o
teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a comunicação ao contratado para
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa, para efeito de
liquidação e pagamento.

Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento
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de cobrança.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional
pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o
prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação nele especificada, nos casos de contratações
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso
II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como, caso aplicáveis:

• o prazo de validade;
• a data da emissão;
• os dados do contrato e do órgão contratante;
• o período respectivo de execução do contrato;
• o valor a pagar; e
• eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus à contratante;

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº
14.133/2021.

A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a
manutenção das condições de

habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no
âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração
ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
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Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado,
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
necessárias à extinção contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela extinção do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da
apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, desde que
tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos
do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente na forma da legislação aplicável (artigo 2º, inciso III, do
Decreto nº 67.608/2023, c/c o artigo 1º do Decreto nº 32.117/1990), bem como
incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro
rata temporis, em relação ao atraso verificado.

Forma de pagamento

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em
conta corrente bancária em nome do contratado no Banco do Brasil S/A.

Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em
nome do contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e
Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da
realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela
comprovação, pelo contratado, de que os registros estão suspensos, nos termos do artigo 8º
da Lei estadual nº 12.799, 2008.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.
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O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de
tributos determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal
apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de
dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, caput, inciso II, da Lei
nº 14.133/2021.

Regime de execução

O regime de execução do contrato será de empreitada por preço global.

Exigências de habilitação

Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência
de sanção que a impeça, mediante a consulta aos seguintes cadastros informativos
oficiais: a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta )
d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa

e Inelegibilidade
– CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça
(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
e ) Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-

Sanções
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(http://www.esancoes.sp.gov.br);
f) Cadastro Estadual de Empresas Punidas – CEEP
(http://www.servicos.controladoriageral.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx); e
g) Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo
(https://www.tce.sp.gov.br/apenados).
A consulta ao cadastro especificado na alínea ‘d’ do item anterior será realizada em

nome da pessoa jurídica fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da
Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática
de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

Também constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a
realização dos pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do
fornecedor no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades
Estaduais – CADIN ESTADUAL”. Esta condição será considerada cumprida se o devedor
comprovar que os respectivos registros se encontram suspensos, nos termos do artigo 8º,
§§ 1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

 
Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do

SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação
atualizada.

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial,
exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome da matriz.

Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.

 

Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes
requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:
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Habilitação jurídica

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por
força de lei, tenha

validade para fins de identificação em todo o território nacional;

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial, devendo o
estatuto estar adequado à Lei federal nº 12.690/2012; documentos de eleição ou
designação dos atuais administradores; e registro perante a entidade estadual da
Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de
16 de dezembro 1971.

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas.

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
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Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS);

Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal relativo
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;

Prova de regularidade com a Fazenda estadual e municipal do domicílio ou
sede do fornecedor,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

 

Qualificação Econômico-Financeira
 
Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida

pelo distribuidor da sede do fornecedor);
Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais

demonstrações contábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando índices de Liquidez

Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender
a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos
contábeis pelo balanço de abertura; e

Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite
definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil
Digital - ECD ao Sped, quando for o caso, ou outro limite estabelecido pela
legislação aplicável.
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Caso o fornecedor apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 5% do valor total
estimado da contratação.

As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender
a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos
contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil,
apresentada pelo fornecedor.

 

Qualificação Técnica

A proponente deverá apresentar registro ou inscrição da empresa licitante no
conselho profissional do seu responsável técnico (Resolução de Diretoria Colegiada
- RDC nº 52, de 22 de outubro de 2009, da ANVISA - art. 8º, §2º), em plena validade;

 

Outras comprovações
Declaração subscrita por representante legal do fornecedor, atestando que:

a) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando
o disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da Constituição federal;

b ) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do
artigo 117, parágrafo único, da Constituição estadual;

c) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a
não disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, ambos da Lei
federal nº 6.019/1974, com redação dada pela Lei federal nº 13.467/2017, quando o caso;

Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte
documentação complementar, para evidenciar a observância do disposto no artigo
16 da Lei federal nº 14.133/2021:

A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição, respeitado o
disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para
cada um dos cooperados indicados;

Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

Edital de convocação e ata da última assembleia geral, e registro de presença dos
cooperados presentes nessa assembleia;
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Ata da reunião em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o
objeto da contratação direta;

A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da
Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi
exigida pelo órgão fiscalizador

Documentação que seja demonstrativa de atuação em regime cooperado, com
repartição de receitas e despesas entre os cooperados, caso essa circunstância não esteja
evidenciada na documentação a ser apresentada para atendimento aos subitens anteriores.

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e não será tornado
público antes de definido o resultado do julgamento das propostas.

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento do Estado.

10.1.1. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:
 
I) Gestão/Unidade: UGE 080351 – Diretoria de Ensino Região de Avaré
II) Fonte de Recursos: 150.010.001
III) Programa de Trabalho: 12122081561780000
IV) Elemento de Despesa: 339039
 
10.2. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação

relativa ao(s) exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

 

 
Cassia Mariane dos Santos Miyahira

Diretor I 

NCS
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Documento assinado eletronicamente por Cassia Mariane Dos
Santos Miyahira, Diretor I, em 29/04/2024, às 15:07, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual
nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando
o código verificador 0026462664 e o código CRC A88E37FD.
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